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MINISTÉRIO DADA FAZENDA

YSS/

Sessão de...22..de...janeina de 19.9.1....	 ACÓRDÃO N2  10i - 8l 037

Recumon2 59.568 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - LEI 7.689/88 EX: 1989
,

Recorrente BANERJ - CRÉb I TO IMOBILIARIO S.A. ,

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

CONT./SOCIAL - RESTITUIÇÃO - A compe-
petência para julgar recursos opostos
às decisões dos Delegados da Receita'
Federal, contrárias aos contribuintes
ou às fontes, nos casos de restitui-
ção de tributos, é do Superintendente
da Receita Federal (art. 720 do RIR/
/80).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do

recurso interposto por BANERJ 'r, CRtDrTO 114011ILITNRIo S,A,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Prtmeio Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, por versar matéria estranha â. competência deste Conselho, nos

termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sess8es CDF1, em 22 de janeiro de 1991

URGEa' I rP 1,04è	 I, PRESIDENTE

A, ex.A-4. c4	 AO Rilld

Lø,
FRANCISCO 13 ,E A " 3`11~D'"	 RW-ATORI",

VISTO EM	 AFONSO ' 'f°1 I RR,E ,°' 	 CAPI,POS .., PROCURADOR i)A, ;FAZEN
DA NACWNALSESSÃO DE- 01 i 

MAR ' 0°1•	 I .‘t! MAR
ParticiparaM, +9,41,d , do presente j14,9111antof oa segtntes c~110:,7

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES; crsTOvÃo ANcHIETA DE PAIVA, cRI4 

SO ALVES FEITOSA f RAUL PTMENTET-4, CÂNDIDO /RODRIGUES NEUEER e	 JOS£

EDUARDO RANGEL DE 41,CKMIN;
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10768-025.977/89-81

RECURSO N9: 59.568

ACÓRDÃO N9: 101-81.0137

RECORRENTE : BANERJ - CRÉDITO IMOBILIÁRIO S.A.

RELATÓRIO 

BANERJ - CRÉDITO IMOBILIÃRIG S.A., com sedena Capi-

tal do. Estado do Rio de Janeiro, requereu, sob o fundamento de

colhimento amaior, restituição de importância referente à primei-

ra parcela da contribuição social do exercício de 1989.

O pedido de restituição foi indeferido pelo Delegado

da Receita Federal no Rio de Janeiro, ponderando que a diferença

reclamada correspondeã atualização monetária por decorrência

entre a data do balanço social de dezembro de 1988, em que a con-

tribuição social se formou e a em que houve o efetivo recolhimento

da parcela.

; Entendendo ferido o direito à restituição, a reque-

rente vem a este Conselho de Contribuintes pedir a reforma da deci

são proferida pelo Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro.

É o relatório.

DMF - DF MO C-C - Secgraf - 1600/75
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VOTO_

Conselheiro Francisco de Assis Miranda-, relator;
•

A competência para decidir pedido de restituição de

tributos foi atribuída pelo Ministro da Fazenda ao Delegados	 da

Receita Federal e Inspetores das Inspetorias da Receita Federal

classe Especial (Portaria Ministerial n9 202/89, artigos 111, inci

so VII, e 112).

Disp6 : em ordem sucessiva, o "caput" e o parágra-

fo 19 do artigo 720 do RIR/80 que, em casos de restituição, das de

cisões proferidas, contrárias aos contribuintes ou às fontes, cabe

recurso para a Superintendência Regional da Receita Federal-,- e das

decisões do Superintendente da Receita Federal, nele exaradas, des

favoráveis aos contribuintes ou às fontes, cabe outro recurso, es-

te dirigido ao Secretário (hoje Diretor) da Receita Federal.

O Secretário (Diretor) da Receita Federal, no uso de

suas atribuições, baixou a Portaria SRF n9 422, de 11.04.1979, de-

legando competência ao Coordenador do Sistema de Tributação Tara

julgar esse outro recurso, atinente à restituição de tributos.

Dessa forma, em face da competência outorgada pela

Portaria SRF n9 422/79 e por não se atribuir a este órgão èolegia

do competência para apreciar pedidos de restituição de tributos de-
• !negados integralmente, o meu voto é pelo não conheciemnto do recur-

so.	 •
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FRANCISCO DE ASSIINDA- REtA
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